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O MUTISMO E O DIALÓGICO NA ORIENTAÇÃO/EDUCAÇÃO SEXUAL
Yeda Portela1

MUTISM AND DIALOGIC IN THE SEXUAL ORIENTATION/EDUCATION

Resumo: O presente artigo tem um caráter conclusivo baseado na pesquisa realizada em escolas 
públicas e privadas no município do Rio de Janeiro, a partir do ano de 2013, fruto da tese de dou-
torado em ciência da educação pela Universidade Nacional de Rosário, na Argentina. Para tanto, foi 
necessário percorrer uma trajetória com base semântica, histórica, social, política e psicológica sobre 
a educação e a sexualidade. A orientação sexual é definida através dos Parâmetros Curriculares Na-
cionais (1998), em seu caderno Orientação Sexual. Com a pesquisa de campo nas escolas, percebeu-
-se que os profissionais de educação -– gestores e professores, em sua grande maioria -– afirmaram 
saber o que é orientação sexual, entretanto, somente uma pequena parte destes tem uma visão mais 
pluralista e ampla da sexualidade em relação ao processo educacional com um todo. Apesar de serem 
a favor da orientação sexual, ressaltam a falta de preparo na sua formação profissional para a sua 
efetivação. Assim, os resultados apontaram que as escolas estudadas tendem a lidar com o tema se-
xualidade ainda com mutismo. A situação atual da orientação sexual nas escolas do município do Rio 
de Janeiro expõe uma realidade educacional que necessita passar por um trabalho de transformação 
rumo ao processo de democratização. Ademais, percebe-se o quanto o Brasil ainda precisa evoluir 
em seu processo educacional, para melhor se adequar às demandas ideológicas mundiais no que diz 
respeito à abertura à diversidade cultural e à educação voltada para a cidadania. Acredita-se que, 
com o investimento do Ministério da Educação e o empenho de profissionais especializados, inclusive 
da área de educação, uma política real de ação de implementação da orientação sexual nas escolas 
brasileiras possa ser desenvolvida, reduzindo os problemas de saúde sexual e, como consequência, os 
problemas de ordem social como um todo.
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Abstract: The present article has a conclusive character based on the research made in public and private schools 
in the city of Rio de Janeiro, from the year 2013, result of the doctoral thesis on science education by Universidade 
Nacional do Rosário, in Argentina. Therefore, it was necessary to traverse a trajectory with semantics, historical, 
social, political and psychological basis about education and sexuality. Sexual Orientation is defined through the 
PCNs, National Curriculum Parameters / National Curriculum Standards (Parâmetros Curriculares Nacionais) 1998, 
in its Sexual Orientation section. With the field researches at the schools, it was perceived that the professionals 
of education – heads and teachers, in the great majority – affirmed to know what sexual orientation is, however, 
only a small portion of them have a pluralist and wide view of sexuality in relation to the educational process as 
whole. Despite being in favor of sexual orientation, they highlight the lack of preparation on their professional 
qualification for its effectiveness. Thus, the results indicate that the studied/analyzed schools tend to deal with 
the matter of sexuality still with mutism. The current situation of sexual orientation in schools of the city of Rio de 
Janeiro exposes an education reality that needs to go through a transformation word towards the process of de-
mocratization. Moreover, it is noticed how much Brazil still needs to evolve in its educational process, to suit bet-
ter to the global ideological demands concerning the openness to the cultural diversity and the education facing 
citizenship. It is believed that, with the investment of the Ministry of Education (Ministério da Educação) and the 
effort of specialized professionals, including from the area of education, a real policy of action implementation of 
the sexual orientation in Brazilian schools can be developed, reducing sexual health issues and, as a consequence, 
social order issues as a whole. 
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Introdução

O presente artigo tem um caráter conclusi-
vo a partir de pesquisa realizada em escolas pú-
blicas e privadas no município do Rio de Janeiro, 
a partir do ano de 2013, fruto da tese de douto-
rado em ciência da educação pela Universidade 
Nacional de Rosário, na Argentina. Para enten-
der a orientação sexual, deve-se percorrer uma 
trajetória com base semântica, histórica, social, 
política e psicológica sobre a educação e a sexu-
alidade.

O Ministério da Educação, através dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (1998), em 
seu caderno Orientação Sexual, esclarece que 
o trabalho a ser realizado na escola é denomi-
nado “orientação sexual”, por ser um trabalho 
de educação que “não substitui e nem concorre 
com a função da família, mas antes a comple-
menta” (p. 12). Daí a justificativa da duplicidade 
dos termos no título do presente artigo.

 Segundo os PCN (1998), a orientação 
sexual deve ser entendida como um processo 
formal e sistematizado, dentro da instituição 
escolar, exigindo planejamento e intervenção 
por parte dos profissionais da educação. Não 
é uma proposta diretiva e está circunscrita ao 
âmbito pedagógico e coletivo, não tendo o ca-
ráter de aconselhamento individual nem psico-
terapêutico. 

A orientação sexual tem, no seu cerne, o 
processo educacional, aqui entendido como 
meio de transmissão de conhecimento com o 
fim da promoção do desenvolvimento integral 
do indivíduo, de sua maturação e de sua civili-
dade. Ademais, entendido como uma educação 
democrática e, como tal, crítica e libertadora; 
como, também, uma educação interacionista, 
histórica e dinâmica, a partir daí, contextualiza-
da no seu tempo. 

Uma série de pensadores, educadores e 
cientistas, tais como: Karl Marx (1818 –- 1883); 
S. Freud (1856 – 1939); Émile Durkheim (1858 
–- 1917); John Dewey (1859 – 1952); Jean Pia-
get (1896 –- 1980); T. Adorno (1903 – 1969); 
M. Foucault (1926 - 1984); J. Habermas (1929 
-); Edgar Morin (1920 -); P. Bourdieu (1930 –- 
2002); Anísio Teixeira (1900 –- 1971); Paulo Frei-
re (1921 –- 1997), dentre outros, promoveram 
um terreno fértil para mudanças significativas 
na ideologia social, vindo a influenciar o desen-
volvimento da educação ao longo da história do 
homem. Muitos destes influenciaram o processo 
educativo com ideais humanistas e emancipado-

res, a partir de uma prática social comprometi-
da com a reflexão de uma visão de mundo mais 
responsável e sensível às mudanças históricas. 
Neste sentido, a educação moderna tem um pa-
pel fundamental no processo de transformação 
social da contemporaneidade. 

Entretanto, a trajetória evolutiva do 
mundo ocorre de forma lenta e gradual, com 
avanços e retrocessos, trazendo a bandeira do 
tradicional como forma de se manter em uma 
pseudo-segurança da ordem social. Assim ocorreu 
com a sexualidade humana. Ao longo da história da 
humanidade, a sexualidade foi descoberta, enalte-
cida, subjugada, culpabilizada, punida, exorcizada, 
moralizada, naturalizada, estudada, profilaxitizada, 
controlada, regularizada, dessexualizada, ocultada, 
falada e banalizada. 

Segundo Vitiello (1998), no decorrer da 
história, apenas em breves períodos houve uma 
visão mais liberal sobre o exercício da sexuali-
dade. Somente nas últimas décadas do século 
XX, a investigação da sexualidade humana foi 
considerada importante e merecedora de estu-
dos científicos.

É sobre o pano de fundo desses novos co-
nhecimentos a respeito da complexidade da se-
xualidade humana, que a orientação sexual tem 
sido focada pela sua importância no desenvolvi-
mento integral do indivíduo.

Desde os primeiros registros da educação 
sexual no Brasil, no final dos anos 1920 e início 
dos anos 1930, que diversos estudos e isoladas 
ações – destacando-se o médico José de Albu-
querque, a feminista Berta Lutz; e o professor 
Victor Stawiarsky – têm sido realizados em prol 
do desenvolvimento da Sexologia no país. En-
tretanto, esse escopo, assim como em outras 
áreas do conhecimento, ficou subjugado aos 
inconstantes sistemas políticos, que ora permi-
tiam a liberdade de expressão, ora a cerceavam. 
A educação brasileira, a cada novo governo, ia 
do sistema centrado no Estado à sua descentra-
lização; do esquecimento proposital à promoção 
de verdadeiros processos de mudanças, os quais 
poderiam ser desfeitos no sistema governamen-
tal seguinte. Como consequência, ocorreram re-
trocessos, desarticulações e consecutivas crises. 

Atualmente, ainda se fala em reestrutura-
ção da educação brasileira, devido: ao analfa-
betismo, à evasão escolar, à desvalorização dos 
professores, à educação reprodutivista, aos cur-
rículos desatualizados e desarticulados; e à edu-
cação que caminha a passos lentos para cumprir 
os princípios democráticos. A partir daí, a nova 
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Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
nasceu com o propósito de buscar melhores 
condições e o êxito para uma educação descen-
tralizada e mais comprometida com a responsa-
bilidade dos resultados de sua ação. 

  Neste contexto e após muitos 
embates, percebeu-se um aumento das inicia-
tivas de implantação da educação sexual em 
vários segmentos educacionais, com a partici-
pação mais ativa de educadores, na promoção 
de discussões e manifestações a favor de uma 
educação democrática em todos os níveis. Isso 
culminou na legitimidade da orientação sexual 
pelo Estado brasileiro por meio da proposta dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), no ca-
derno Orientação Sexual, como um norteador 
curricular nacional. No entanto, a forma como 
foram apresentados: sem a colaboração (em tor-
no da questão curricular) dos principais atores 
políticos educacionais – Ministério da Educação 
(MEC) e o Conselho Nacional de Educação (CNE); 
a falta de uma política de divulgação e imple-
mentação efetiva dos PCN nas escolas; e a falta 
de preparo dos agentes educacionais, resultou 
em sua volatilidade e fragilidade em reais ações 
para a sociedade como um todo.  

 Essa e outras experiências evidenciam o 
quanto a orientação sexual deve ser reconheci-
da como um trabalho a ser realizado em longo 
prazo, sistematizado e ter a sua continuidade as-
segurada pelo sistema educacional com um pro-
cesso formal. Por conseguinte, a introdução da 
orientação sexual como tema a ser trabalhado 
nas escolas brasileiras apoia-se na sua importân-
cia para a cidadania, como formação integral do 
indivíduo, no respeito aos valores democráticos 
e pluralistas, no respeito à dignidade humana, 
principalmente no que concerne às questões 
de gênero e à construção de uma postura ética 
frente ao mundo, sem deixar de ser considerado 
o exercício da sexualidade com prazer e respon-
sabilidade.

 Contudo, torna-se necessário o enten-
dimento não só da Educação como também 
da Sexualidade, em suas diversas dimensões e 
tendências dentro do contexto científico. Den-
tre essas tendências, encontra-se a disposição 
em fazer a leitura da sexualidade sob o aspec-
to biológico – anatômico e fisiológico –-, fruto 
da influência dualista psicofísica, mecanicista e 
determinista, que culminou em uma forte ideo-
logia naturalista e reducionista da concepção do 
corpo. Essa visão tendeu a influenciar os profis-
sionais de Educação, dentre eles, os professores 

responsáveis pela disciplina ciência/biologia, por 
exemplo. Também se ressalta a manutenção des-
ta visão do corpo como forma de atender às ins-
tâncias de poder, de forma que a imposição da 
consciência passa pela domesticação do corpo. 
Na contramão desta visão, algumas correntes fi-
losóficas e diversas ciências humanas enaltecem 
a concepção integrativa do corpo e sua relação 
de reciprocidade e intencionalidade, promoven-
do uma visão mais ampla do indivíduo.

 A sexualidade também sofreu influência 
do discurso moralista e puritano, herdeiro das 
tendências platônico-cristãs e do sistema pa-
triarcal, os quais nortearam o comportamento 
e os costumes do povo brasileiro, fazendo parte 
de seu processo de socialização. Assim, durante 
muito tempo, a forte influência religiosa sobre 
a sociedade fez com que padrões de comporta-
mento sexual fossem cumpridos e vigiados, im-
pedindo a livre expressão sexual, o que favore-
ceu a orientação sexual no Brasil ter caminhado 
a passos lentos, refletindo nos dias atuais. Neste 
sentido, enfoca-se o processo de formação do 
indivíduo, em que as alterações e as manifesta-
ções da sexualidade nas suas diversas fases in-
fluenciam a formação da identidade pessoal e 
relacional. Daí a importância da educação sexu-
al nas escolas, em cujo espaço social ocorrem 
aprendizagens significativas na promoção de 
momentos legítimos de discussão sobre as rela-
ções de poder e sobre a sexualidade e as diversas 
formas de subjetivação, na composição do ver-
dadeiro exercício de dialogicidade, de compre-
ensão e de respeito humanos.

 Com a pesquisa de campo nas escolas, 
percebeu-se que os profissionais de educação –- 
gestores e professores, em sua grande maioria –- 
afirmaram saber o que é orientação sexual, en-
tretanto, somente uma pequena parte deles tem 
uma visão mais pluralista e ampla da sexualida-
de em relação ao processo educacional com um 
todo. A compreensão da orientação sexual sob 
o aspecto preventivo, tendência predominante 
da amostra, coaduna-se com a manutenção da 
ideologia dominante, que mantém a imposição 
da domesticação do corpo, vigiando, controlan-
do e padronizando os comportamentos. Apesar 
de serem a favor da orientação sexual, ressaltam 
quanto à falta de preparo na sua formação pro-
fissional para a sua efetivação; e acreditam que 
as famílias em conjunto com a escola são res-
ponsáveis pelo processo de educação sexual dos 
filhos/alunos.

 A falta de preparo dos profissionais de 
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educação em relação à temática sexualidade 
torna-se evidente quando a maioria dos educa-
dores entrevistados desconhece alguma legisla-
ção ou norma do MEC que contemple a sua im-
plementação, o que irá refletirá na carência de 
projetos efetivos na grande maioria das escolas 
estudadas.

 Igualmente é percebido o despreparo em 
relação ao trabalho com o tema, quando um 
pouco mais que a metade do grupo de entrevis-
tados afirma ter uma atitude de diálogo com os 
seus alunos, diante da diversificada quantidade 
de manifestação sexual mencionadas pelos edu-
cadores, que lidam no seu cotidiano escolar.

 Esses dados refletirão no questiona-
mento em relação à formação profissional dos 
educadores pesquisados, ao afirmarem, na sua 
grande maioria, que não tiveram acesso a co-
nhecimentos sobre sexualidade durante sua for-
mação. Quando se interessam, muitas vezes, é a 
partir da necessidade de aprofundar o conheci-
mento do conteúdo devido aos desafios que o 
próprio tema impõe, buscando a informação na 
Iinternet como a forma mais viável.

 Um dos principais objetivos do referido 
estudo é saber se há o diálogo ou mutismo em 
relação à orientação sexual nas escolas do mu-
nicípio do Rio de Janeiro. Os resultados aponta-
ram que as escolas estudadas, pelas respostas 
dos educadores, tendem a lidar com o tema 
sexualidade ainda com mutismo, quando: não 
desenvolvem trabalhos efetivos e sistemáticos 
de orientação sexual; não têm uma visão plura-
lista e multidisciplinar em relação à sexualidade; 
desconhecem legislações ou normativas do MEC 
que contemplem a temática sexualidade; parte 
dos educadores ainda tem uma postura conser-
vadora e/ou de fuga, de evitação esquiva, deno-
tando dificuldade em lidar com a sexualidade; 
afirmam não ter conhecimento sobre sexualida-
de para aplicá-la no trabalho cotidiano com os 
alunos. Ainda que a maioria dos educadores seja 
favorável à educação sexual nas escolas. 

 Esse contexto expõe uma realidade a 
ser compreendida e a necessidade de repensar 
a prática educativa com o desenvolvimento de 
ações que promovam a sua mudança, coadunan-
do com os princípios democráticos de formação 
integral do indivíduo e o seu comprometimen-
to social. De igual forma, a educação tem um 
papel fundamental no processo de transforma-
ção social, quando se encontra empenhada no 
desenvolvimento das competências cognitivas, 
através das: (a) habilidades sociais, capacitando 

o aluno, após a absorção do conhecimento, a 
pensar de forma crítica e criativa; (b) habilidades 
atitudinais, que visam a estimular a percepção 
da realidade, promovendo a conscientização do 
aluno e a interação com o grupo; e das (c) habili-
dades operativas, que favorecem a aplicação do 
conhecimento adquirido em práticas responsá-
veis, refletidas e conscientes. Esse é o verdadeiro 
papel da educação!

 A educação sexual nas escolas está com-
prometida com o desenvolvimento das capaci-
dades referenciadas, quando é responsável pelo 
processo que procura estimular a reflexão de te-
mas vinculados ao desenvolvimento humano e 
à sexualidade, favorecendo a aprendizagem do 
auto-cuidado e das decisões autônomas frente 
à sexualidade. Por igual razão, este alinhamen-
to é contra ações isoladas, tais como palestras, 
que têm caráter puramente informativo e pouco 
formativo, relatadas por algumas escolas refe-
renciadas.

A visão freudiana já afirmava que o sofri-
mento causado pela escola, quando mantém a 
função sexualmente repressora junto aos seus 
alunos, pode ser fonte do desenvolvimento de 
patologias diversas. Neste passo, o discurso re-
primido e omitido sobre sexualidade na escola, 
sinalizado na abordagem foucaultiana, reflete a 
ligação entre o poder, o saber e a sexualidade, 
percebido em outras instâncias de poder como 
forma de contenção e controle do indivíduo na 
sociedade, justificando, assim, a compreensão 
da realidade nas escolas analisadas no presente 
estudo. Neste sentido, as escolas tendem a com-
pactuar com a ideia de o tema sexualidade ser 
incompatível com os estudos formais, poden-
do, através do prazer, “dissipar” os alunos dos 
estudos, como foi visto em algumas respostas 
dos educadores. Daí a possibilidade de a ciência 
da sexualidade mostrar direcionamentos, talvez 
manipuladores e controladores, como afirmava 
Foulcaut, mas com a possibilidade da promoção 
de discursos questionadores do status quo, ao 
quebrar o tríplice decreto: interdição-inexistên-
cia-mutismo.

 Ademais, ratificando a perspectiva de 
Pierre Bourdieu, a escola, como parte das ins-
tâncias estatais, tende a transmitir a ideologia 
hegemônica e a reproduzi-la, como forma de 
manutenção do sistema, do habitus. O que jus-
tifica a dificuldade que as escolas têm em modi-
ficar os currículos escolares para novos campos 
do conhecimento moderno e seus agentes; e a 
empregar os Parâmetros Curriculares Nacionais, 
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contribuindo, assim, para construir o silêncio. 
          Neste sentido, a orientação sexual 

tem uma proposta de contracultura e contradis-
curso frente à ideologia dominante, daí a resis-
tência de muitos educadores. Por outro lado, é 
pela mudança no habitus e transformado pela 
escola, que o indivíduo/aluno estruturará a base 
de todas as suas experiências posteriores, tor-
nando-se, a escola, um espaço fértil e de suma 
importância para atuação de um processo edu-
cacional democrático e libertador. 

 De igual forma, reafirma-se a visão de 
Paulo Freire, no sentido de que propõe uma 
educação desafiadora, a trabalhar a esperança 
na emancipação social, revendo paradigmas já 
limitados diante da complexidade do mundo 
atual, afirmando a importância da dialogicidade 
no processo formativo do ser humano. A orien-
tação sexual caminha com esses ideais, promo-
vendo verdadeiros espaços dialógicos entre ação 
e reflexão.

 Neste momento, ressalta-se o papel do 
educador na responsabilidade de conduzir o tra-
balho com orientação sexual, pois além do co-
nhecimento da sexologia, o educador deve ser 
comprometido com a realização de um trabalho 
voltado para a humanização libertadora do indi-
víduo, comprometido com a linguagem, com a 
ética, com o respeito mútuo, com a democracia 
e solidário na organização, produção e reprodu-
ção da vida em sociedade. 

 O trabalho de pesquisa realizado mos-
trou um perfil da situação da orientação sexu-
al nas escolas do município do Rio de Janeiro. 
Entretanto, foi além dos dados apresentados, 
pois se buscou aprofundar, sob diversos cam-
pos de conhecimento, o entendimento acerca 
do distanciamento entre a orientação sexual e 
a suas práxis nas escolas. Ademais, este traba-
lho denunciou a necessidade de implantar o co-
nhecimento da sexologia e da orientação sexual 
nos cursos de formação de professores/gestores, 
pois estes demonstraram estar despreparados 
para trabalhar com o tema, dificultando a sua 
própria conscientização da importância deste 
estudo para o processo de formação plena do 
aluno. Isso significa que a área da Educação ne-
cessita repensar suas propostas de atuação, caso 
queira verdadeiramente colaborar com a dimi-
nuição dos problemas sociais brasileiros. 

  A situação atual da orientação sexual nas 
escolas do município do Rio de Janeiro expõe 
uma realidade educacional que necessita passar 
por um trabalho de transformação rumo ao pro-

cesso de democratização. Ademais, percebe-se 
o quanto o Brasil ainda precisa evoluir em seu 
processo educacional, para melhor se adequar 
às demandas ideológicas mundiais no que diz 
respeito à abertura à diversidade cultural e à 
educação voltada para a cidadania. Acredita-se 
que, com o investimento do Ministério da Edu-
cação e o empenho de profissionais especializa-
dos, inclusive da área de educação, uma política 
real de ação de implementação da orientação 
sexual nas escolas brasileiras possa ser desenvol-
vida, reduzindo os problemas de saúde sexual 
e, como consequência, os problemas de ordem 
social como um todo.

Por último, registra-se o significado que 
este artigo se propõe com o pensamento do 
grande educador Paulo Freire (2000): “A educa-
ção reflete a estrutura de poder, daí a dificulda-
de que tem o educador dialógico para atuar coe-
rentemente numa estrutura que nega o diálogo. 
Porém uma coisa fundamental pode ser feita: 
dialogar sobre a negação do próprio diálogo. ”
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